
INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE BRASILEIRA DE PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE
CNPJ 73.696.718/0001-38 - Entidade Filantrópica Inscrita no CNAS e de Utilidade Pública MJ-15893/94-07 de 29/Abril/1996

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: Submetemos a apreciação de V.Sªs., as Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31.12.2013 e suas Notas Explicativas.

Ativo NE 2013 2012
Ativo Circulante 16.813.091,45 14.061.734,18

Caixas e Equivalentes de Caixa 170.909,20 709.688,21
Contas a Receber 6f,7 13.657.751,19 9.677.508,01
Estoques 6g 2.762.838,54 2.687.441,91
Outros Ativos Circulantes 8 221.592,52 987.096,05

Ativo Não Circulante 65.033.924,23 63.157.175,29
Realizável A Longo Prazo 2.762.266,56 2.378.972,01

Créditos a Longo Prazo 9,10 2.762.266,56 2.378.972,01
Investimentos 300.830,80 235.046,58

Participação Societária 300.830,80 235.046,58
Imobilizado 6h,6i 61.010.582,41 59.326.053,52

Terrenos 12.916.623,42 12.916.623,42
Imobilizado em Formação 6b 4.416.637,52 433.887,44
Edifícios e Benfeitorias 55.838.352,07 55.863.552,07
Móveis, Utensilios, Equip. e Outros 30.037.443,71 28.525.753,73
Automotores 343.231,86 356.141,86
(-) Depreciação Acumulada (42.541.706,17) (38.769.905,00)

Intangível 960.244,46 1.217.103,18
Direito Uso e Concessão/Software/
Marcas e Patentes 1.287.684,11 1.287.684,11

(-) Amortização Acumulada - Intangível (327.439,65) (70.580,93)
Total Do Ativo 81.847.015,68 77.218.909,47

PASSIVO NE 2012 2011
Passivo Circulante 11 20.207.122,42 18.316.142,60

Contas a Pagar 19.119.240,43 16.550.679,78
Provisões 6c 949.670,16 1.172.968,57
Fundos em Confiança 138.211,83 62.014,59
Receitas Diferidas - 530.479,66

Passivo Não Circulante 28.025.931,37 23.643.887,02
Obrigações Diversas 28.025.931,37 23.643.887,02

Patrimônio Liquido 12 33.613.961,89 35.258.879,85
Patrimônio Social 3.624.774,95 5.462.351,38
Déficit do Exercício 6e,6l,13 (1.644.917,96) (1.837.576,43)
Ajuste de Avaliação Patrimonial 2d 39.306.089,09 39.306.089,09
Ajuste de Exercícios Anteriores 2e (7.671.984,19) (7.671.984,19)

Total do Passivo + Patrimônio Líquido 81.847.015,68 77.218.909,47

BALANÇO PATRIMONIAL

NE 2013 2012
RECEITAS 6d 113.453.363,42 99.034.230,11
De Serviços/Contribuições/Doações

e Outras 85.813.570,60 81.185.410,74
Serviços de Saúde 84.420.255,12 73.477.489,29
Doações Diversas 20.089,37 748.119,72
Patrimoniais e Financeiras 633.061,47 633.128,48
Outras Receitas Recorrentes 380.861,36 6.161.446,01
SubvençõesdeOrganizaçõesAdventistas 359.303,28 165.227,24

Concessão de Gratuidades 15.953.486,84 7.397.049,61
Concessão de Gratuidades 15 15.953.486,84 7.397.049,61

Isenção de Contribuições Sociais 11.686.305,98 10.451.769,76
Isenção de Contribuições Sociais 18,19 11.686.305,98 10.451.769,76

DESPESAS 6d (117.255.780,49) (101.996.709,54)
DePessoal/Encargos/Administrativas

e Outras (89.615.987,67) (84.147.890,17)
Despesas com Pessoal (Próprio e Terceiros) (46.816.986,61) (42.014.484,00)
Encargos Sociais (3.353.930,63) (3.092.106,19)
Administrativas e Gerais (39.294.614,73) (38.897.875,26)
Encargos Tributários (32.496,82) (43.292,60)
Assistência, Orientação Social e Outras (117.958,88) (100.132,12)

Gratuidades Concedidas (15.953.486,84) (7.397.049,61)
Gratuidades Concedidas 15 (15.953.486,84) (7.397.049,61)

Isenção de Contribuições Sociais (11.686.305,98) (10.451.769,76)
Isenção de Contribuições Sociais 18,19 (11.686.305,98) (10.451.769,76)

Outras Receitas E Despesas 2.157.499,11 1.124.903,00
Outras Receitas 2.509.638,30 1.412.225,11
Outras Despesas (352.139,19) (287.322,11)

Déficit do Exercício 6e,6l,13 (1.644.917,96) (1.837.576,43)

DEMONSTRAÇÃO DO DÉFICIT DO EXERCÍCIO

Atividades Operacionais 2013 2012
Déficit do Exercício (1.644.917,96) (1.837.576,43)
Depreciação e Amortização 4.028.659,89 3.794.809,06
Ajuste de Exercícios Anteriores - (7.671.984,19)
Variações nos Ativos e Passivos:
Contas a Receber a Curto Prazo (3.980.243,18) (2.618.834,72)
Estoques (75.396,63) (638.555,98)
Contas a Receber a Longo Prazo (383.294,55) (311.525,60)
Despesas Antecipadas 765.503,53 (828.311,94)
Contas a Pagar 2.568.560,65 6.862.582,79
Passivo Não Circulante 4.382.044,35 688.623,50
Receitas Diferidas (530.479,66) (277.020,94)
Provisões (223.298,41) 96.953,63
Fundos em Confiança 76.197,24 46.836,75
= Disponibilidades líquidas geradas nas

atividades operacionais 4.983.335,27 (2.694.004,07)
Atividades De Investimentos

Compras de imobilizado (5.456.330,06) 4.528.856,41
Compra de intangível - (1.183.867,49)
Outros Investimentos (65.784,22) (18.800,16)
= Disponibilidades líquidas geradas nas

atividades de investimentos (5.522.114,28) 3.326.188,76
Atividades de Financiamento

= Disponibilidades líquidas geradas nas
atividades de financiamentos - -

Variação Líquida nas Disponibilidades 538.779,01 632.184,69
Aumento (redução) das disponibilidades (538.779,01) 632.184,69
Disponibilidades no início do exercício 709.688,21 77.503,52
Disponibilidades no final do exercício 170.909,20 709.688,21

ANO DE 2012: Conforme determinação do artigo 8o. da Lei nº 12.101/09, artigo 18 do
Decreto nº 7.237/10 e artigo 9o inciso II da Portaria do MS nº 1.970/11 a Entidade prestou
serviços ao SUS em percentual menor que 60%, sendo o percentual pactuado de 30%, e
aplicou percentual de sua receita efetivamente recebida da prestação de serviços de saúde
em gratuidade (Projetos de Saúde e Atendimentos Gratuitos), reconhecidos pelo Gestor
Local do SUS, sendo o percentual pactuado de 10%.
Composição da Receita Efetivamente Recebida de
Saúde 2012 Vinculada a Gratuidade Valores (R$)
Serviços Prestados - Convênios 35.269.431,15
Serviços Prestados - Particulares 3.263.895,61
Serviços de Saúde Internos 45.003.642,40
Serviços Prestados - SUS 3.401.463,44
(-) Descontos e Abatimentos Sobre Receita (13.460.943,31)
Inadimplência de Serviços de Saúde Prestados (9.032.721,80)
Recebimento de Serviços de Saúde Faturados em Anos Anteriores 4.685.213,13
Total 69.129.980,62
Compromisso Gratuidade - (10% s/ a Receita Bruta) 6.912.998,06

Composição das Outras Receitas de 2012 Não Vinculada
A Gratuidade Valores (R$)
Doações 748.119,72
Patrimoniais e Financeiras 633.128,48
Outras Receitas Recorrentes 6.161.446,01
Outras Receitas 1.412.225,11
Subvenções de Organizações Adventistas 165.227,24
Concessão de Gratuidades 7.397.049,61
Isenção de Contribuições Sociais 10.451.769,76
Total 26.968.965,93
Comparação do Compromisso s/Receita com a Gratuidade Concedida: Abaixo
demonstraremos o compromisso exigido sobre a receita efetivamente recebida de saúde e o
valor da gratuidade concedida:
Descrição - 2013 Valores (R$)
Compromisso de Gratuidade - (20% s/ a Receita Efetivamente Recebida) 15.912.997,62
Atendimentos Gratuitos 15.953.486,84
Total de Gratuidade de Saúde Concedida 15.953.486,84
Diferença Gratuidade Concedida e Compromisso s/Receita 40.489,22

Descrição - 2012 Valores (R$)
Compromisso de Gratuidade - (10% s/ a Receita Efetivamente Recebida) 6.912.998,06
Atendimentos Gratuitos 7.397.049,61
Total de Gratuidade de Saúde Concedida 7.397.049,61
Diferença Gratuidade Concedida e Compromisso s/Receita 484.051,55
Nota 17 - Isenções Das Contribuições Sociais: a) INSS: Em atendimento ao Parágrafo
Único, Artigo 4º do Decreto nº 2.536/98, de 06 de abril de 1998, com as alterações
introduzidas através do Decreto nº 4.327, de 08 de agosto de 2002, o valor relativo à
isenção previdenciária, como se devida fosse, no exercício findo em 31 de Dezembro de
2013 foi de R$ 11.686.305,98( onze milhões, seiscentos e oitenta e seis mil, trezentos e
cinco reais e noventa e oito centavos). Atendendo ao disposto em seus estatutos, a Entidade
aplicou todo o montante em programas para a manutenção de serviços gratuitos.

ISENÇÕES USUFRUÍDAS
Contribuição Patronal 7.165.222,17
SAT 341.148,85
Terceiros 1.540.148,23
Total Isenções Usufruídas 9.046.519,25
b) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS: A Entidade
usufruiu-se de isenções da COFINS sobre suas receitas no montante de R$2.639.786,73
(dois milhões, seiscentos e trinta e nove mil, setecentos e oitenta e seis reais e setenta e três
centavos) no exercício findo em 31 de Dezembro de 2013. Nota 18 - Contribuições
Sociais Usufruídas (Isentas): A Entidade possui o Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), renovado pelo processo MS nº 25000.025265/2010-21 (CNAS
nº 71000.031492/2009-70), deferido pela Portaria nº 629, de 5 de outubro de 2011,
publicada no Diário Oficial da União no dia 6 de outubro de 2011, com validade até
15/03/2012, no qual foi protocolizado o pedido de renovação, através do processo
25000.160326/2011-87, formalizado tempestivamente em 15/09/2011. A entidade
usufrui da Isenção Tributária até o julgamento do seu processo, conforme determina o
artigo 8o. do Decreto nº 7.237/10. Conforme o artigo 29 da Lei nº 12.101/09 entidade
beneficente certificada fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os
artigos 22 e 23 da Lei nº 8.212/91. Abaixo demonstraremos as contribuições sociais
usufruídas, a forma de contabilização e o montante do período que não é pago.
Contribuições Sociais Usufruídas: • à 20% sobre folha de salários e serviços de
autônomos e individuais; • à RAT/SAT(1%, 2% ou 3% ); • à TERCEIROS (4,5% - Educação e
Social e 5,8% - Saúde); • à15% sobre serviços prestados por cooperativas. • à COFINS - 3%
àCSLL - Contribuição Social de 10% sobre o Lucro Líquido. Quanto a Contribuição Social
sobre Lucro Líquido, entendemos que é inaplicável às entidades sem fins lucrativos, pois,
não possuem “lucro” conforme conceituação da legislação tributária, sendo impossível
aplicar sua regra de incidência. Outrossim, vale afirmar que essas entidades possuem,
eventualmente, SUPERÁVIT, o que não se confunde com LUCRO. Desta feita, entendemos
que qualquer entidade Sem Fins Lucrativos não estaria sujeita à incidência desta Contribuição
Social sobre Lucro. Forma de Contabilização e os Valores Contabilizados: Levando em
consideração as Normas Brasileiras de Contabilidade, Resolução do CFC nº 1.185/09
alterada pela Resolução 1.376/11 (NBC TG 26), vigentes em consonância com as Normas
Internacionais (NIC 1), onde não podemos compensar ativos com passivos e nem receitas
com despesas, salvo alguma Norma Específica, demonstraremos a forma de contabilização e
seus respectivos valores das isenções usufruídas pela Entidade no ano de 2013:

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

Patrimonio Ajuste Avaliação Ajuste Exercícios
Social Patrimonial Anteriores Déficit Exercício Total

Saldos em 01 / 01/ 2012 7.239.811,96 39.306.089,09 - (1.777.460,58) 44.768.440,47
Incorporação Déficit Exercício 2011 (1.777.460,58) 1.777.460,58 -
Déficit do Exercício 2012 - (1.837.576,43) (1.837.576,43)
Ajuste de Avaliação Patrimonial 39.306.089,09 39.306.089,09
Ajuste de Exercícios Anteriores (7.671.984,19) (7.671.984,19)
Saldos em 31 /12/ 2012 5.462.351,38 39.306.089,09 (7.671.984,19) (1.837.576,43) 35.258.879,85
Incorporação Déficit Exercício 2012 (1.837.576,43) 1.837.576,43 -
Déficit do Exercício 2013 - (1.644.917,96) (1.644.917,96)
Ajuste de Avaliação Patrimonial 39.306.089,09 39.306.089,09
Ajuste de Exercícios Anteriores (7.671.984,19) (7.671.984,19)
Saldos em 31 /12/ 2013 3.624.774,95 39.306.089,09 (7.671.984,19) (1.644.917,96) 33.613.961,89

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31/12/2012

Nota 1 - Contexto Operacional: A INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE BRASILEIRA DE
PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA A SAÚDE, pessoa jurídica de direito privado, Entidade de fins
Filantrópicos e Assistenciais na área da Saúde, inscrita no CNPJ 73.696.718/0001-38, com
sede à Av. Sete de Setembro, n.º 69, Icaraí, Niterói, RJ declarada de Utilidade Pública Federal,
conforme Decreto n.º 2536 de 07 de abril de 1998, registrado no CNAS conforme processo
n.º 28990.013072/93-76, com título declaratório de Utilidade Pública Estadual nº 297, no
Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) nº 042/99, portadora de Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social conforme processo MS nº 25000.025265/2010-21
(CNAS nº 71000.031492/2009-70), e em apreciação o processo 25000.160326/2011-87,
formalizado tempestivamente em 15 de setembro de 2011 junto ao Ministério da Saúde. Tem
como principais finalidades estatutárias: a) Difundir e propagar princípios morais, cívicos,
éticos, cristãos e de saúde adotados pela Igreja Adventista do Sétimo Dia, b) Prestar serviços e
assistência médico-hospitalar, c) Promover ações e programas de assistência a idosos, a
pessoas carentes, de orientação familiar à maternidade e a infância. No cumprimento de seus
objetivos, a INSTITUIÇÃO não fará discriminação alguma quanto à cor, credo, idade, sexo,
religião, e outra de qualquer natureza. Nota 2 - Apresentação e Elaboraçao das
Demonstrações Contábeis: a) As Demonstrações Contábeis foram elaboradas segundo as
práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo com as determinações da Lei nº 6.404/76 e as
alterações promovidas pela Lei nº 11.638/07 e Lei 11.941/09. b) As Demonstrações Contábeis
incorporam os Pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e
as Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em vigor
até a data de conclusão da elaboração das demonstrações contábeis. c) Atendendo as
alterações promovidas na legislação societária brasileira pela Lei nº 11.638/07 e Lei 11.941/09,
a Instituição elaborou no presente exercício a Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), em
substituição à Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (DOAR),
comparativamente ao exercício findo em 31/12/2012. d) As práticas contábeis modificadas
em função das alterações na legislação societária afetaram o patrimônio líquido da entidade
em R$39.306.089,09, referente ao ajuste de avaliação patrimonial. e) Os Ajustes de Exercícios
Anteriores, no valor de R$7.671.984,19 (sete milhões, seiscentos e setenta e um mil,
novecentos e oitenta e quatro reais e dezenove centavos) refere-se ao estorno de
contabilização de um terreno que constava nos registros contábeis da entidade, porém não
era de titularidade da mesma. Nota 3 - Formalidade da Escrituração Contábil Resolução
1.330/11 (NBC ITG 2000): A entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus
atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contem o
número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem
externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a
prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas,
elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas no “Diário” da Entidade, e
posteriormente registrado no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. A documentação
contábil da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras
peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil,
revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislação, na
técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A entidade mantém em boa ordem a
documentação contábil. Nota 4 - Ajuste a Valor Presente: De acordo com o CPC 12 - Ajuste
a valor presente, aprovado pela Deliberação CVM nº 564/08, a Entidade analisou suas contas
de ativos e passivos de curto e longo prazos, com relação a valores realizáveis e exigíveis no
futuro, prazos de liquidação, vencimento e possíveis taxas e verificou que qualquer ajuste a
valor presente, com exceção dos empréstimos contratados, seria irrelevante. Para estes, tal
procedimento foi aplicado. Nota 5 - Imunidade Tributária: A ENTIDADE é imune à
incidência de impostos por força do art. 150, Inciso VI, alínea”C” e seu parágrafo 4º e artigo
195, parágrafo 7° da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. Nota 6 - Principais
Práticas Contábeis Adotadas: a) Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações
financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos
pro - rata até a data do encerramento do exercício. b) Edificações e Benfeitorias em
Formação: Os valores investidos em construções e reformas durante o exercício foram
constituídas pelo custo do projeto, mão-de-obra e aquisições de materiais. c) Provisão de
Férias e Encargos: Foram constituídas mensalmente com base nos saldos de férias adquiridas
e proporcionais de acordo com o direito adquirido pelos empregados até a data do
encerramento do exercício. d) Receitas e Despesas: As Receitas e despesas estão
demonstradas obedecendo ao regime de competência. As receitas decorrentes dos serviços
prestados por assistência médico-hospitalar aos conveniados, proveniente de internações e
serviços ambulatoriais, foram registradas quando auditadas e faturadas, por ocasião da alta do
paciente e protocoladas no convênio credenciado. Este fato nem sempre ocorre no mesmo
período em que foram incorridos os custos, mas as distorções que esses fatos acarretam
compensam-se ao longo dos períodos não ocasionando distorções relevantes ao resultado. e)
Apuração do Resultado: O resultado foi apurado obedecendo ao Regime de Competência.
A receita da prestação dos serviços considerou o valor justo acordado em contrato entre a
Instituição, os Convênios e clientes recebidos ou a receber. Os rendimentos e encargos
incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações foram reconhecidos no resultado. f)
Contas a Receber: As contas a receber são registradas pelo valor faturado. g) Estoques: Os
estoques no valor total de R$2.762.838,54 ( dois milhões, setecentos e sessenta e dois mil,
oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta e quatro centavos ) são demonstrados através do
custo médio das aquisições, acrescido de gastos relativos a transportes e impostos não
recuperáveis. h) Imobilizado: Os bens do ativo imobilizado, totalizando R$59.326.053,52
(cinquenta e nove milhões, trezentos e vinte e seis mil, cinquenta e três reais e cinquenta e dois
centavos ) foram registrados pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação
calculada pelo método linear e com o tempo de vida útil estabelecido pela comissão
administrativa de cada estabelecimento. Outros gastos são incorporados aos bens em
decorrência do aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado, bem como
seu tempo de vida útil. Qualquer outro tipo de gasto, quando incorrido, é reconhecido no
resultado como despesa.
Bens Taxas Custo Depreciação Residual
Terrenos 12.916.623,42 12.916.623,42
Prédios 4% 55.838.352,07 20.397.471,94 35.440.880,13
Móveis, Utensílios, Comput.
e Periféricos 10% 9.726.834,06 5.268.059,89 4.458.774,17

Veículos 20% 343.231,86 273.608,45 69.623,41
Máquinas e Equipamentos 10% 20.310.609,65 16.602.565,89 3.708.043,76
Bens em Formação 4.416.637,52 4.416.637,52
Totais 103.552.288,58 42.541.706,17 61.010.582,41
i) Impairment: Avaliação de perdas de recuperabilidade (impairment) do ativo imobilizado.
A Administração da Instituição avalia se o ativo imobilizado, com base em expectativa de
benefícios futuros e valor de mercado, não está registrado com um valor superior a esses
dois. j) Direitos e Obrigações: Os direitos e obrigações são demonstrados pelos valores
conhecidos ou calculáveis, acrescidos quando aplicável, dos correspondentes encargos e
variações monetárias ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Os direitos e
as obrigações sujeitos a variação monetária ou variação cambial estão demonstrados pelos
seus valores atualizados na data do balanço, atendendo ao critério “pro rata die”, refletindo
o prazo, a moeda e o risco de cada transação. l) Da Distribuição do Resultado: A
Instituição não distribuiu resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do
seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto. Seus dirigentes, conselheiros, sócios e
demais beneméritos, não perceberam vantagens ou benefícios de qualquer forma ou título,
em razão das competências, funções ou atividades que lhes foram atribuídas pelos
respectivos atos constitutivos, no exercício de 2013. Nota 7 - Provisão Para Créditos De
Liquidação Duvidosa - PCLD: Esta provisão foi constituída seguindo os critérios
estabelecidos pela Entidade considerando o histórico de inadimplência dos últimos três
anos, atendendo a Resolução CFC 1.409/12 item 14 e o Parecer de Orientação da CVM
21/90. Nota 8 - Ativo Não-Circulante (Realizável a Longo Prazo): Este grupo totaliza o
valor de R$2.762.266,56 (dois milhões, setecentos e sessenta e dois mil, duzentos e sessenta

e seis reais e cinquenta e seis centavos) e é composto por aplicações financeiras, convênios
sob judice, cheques protestados, bloqueios judiciais, fiscais e trabalhistas, e valores referente
a depósito judicial do PIS conforme processo nº 20053400008947-6.
Aplicações financeiras Bradesco EMPRESAS FIC DE FI
REFERENCIADO DI TOP (Fundos de Investimento) 96.500,16

Convênios sob Judice 620.583,78
Cheques protestados 47.891,02
Depósito Judicial Processo PIS 2005.34.00.008947-6 1.921.276,26
Bloqueios Judiciais, Fiscais e Trabalhistas 76.015,34
NOTA 9 - Provisão Para Contingências: Atendendo ao disposto na Resolução do CFC
1.180/09 (NBC TG 25) a Provisão para Contingências foi constituída com base na
expectativa do desfecho desfavorável dos processos judiciais de natureza trabalhista,
impetrados na justiça em montantes julgados suficientes para cobrir eventuais perdas até o
final do exercício. No exercício de 2013 a Instituição desembolsou o valor de R$781.955,17
(setecentos e oitenta e um mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e dezessete centavos),
baixado da provisão com Indenizações trabalhistas, no Passivo Circulante, relativo a
processos e acordos em andamento. Dentro do referido exercício, em face de novas
demandas e da reanálise das atuais, foi adicionado à provisão o valor de R$473.305,12
(quatrocentos e setenta e três mil, trezentos e cinco reais e doze centavos). A Instituição está
recolhendo os valores relativos ao PIS sobre folha de pagamento em juízo conforme
processo judicial nº 20053400008947-6. Em consulta ao departamento jurídico da entidade
entende-se que o processo é passível de êxito e como o valor calculado já é depositado em
juízo, e que os mesmos são corrigidos aplicados os indicadores financeiros, os efeitos se
anulam entre as contas dispensando provisões adicionais. Também em consulta ao
departamento jurídico da entidade, entende-se que a possibilidade de perda no processo
0119926-70-2000-8-19-0001, referente ao reconhecimento da imunidade tributária pelo
município do Rio de Janeiro, é remota, dispensando provisão para este caso. Nota 10 -
Passivo Não Circulante: O valor de R$28.025.931,37 (vinte e oito milhões, vinte e cinco
mil, novecentos e trinta e um reais e trinta e sete centavos) é composto de Empréstimos de
Entidades Congêneres, provisão para PIS sobre a folha conforme processo judicial nº
20053400008947-6, e outras conforme demonstrativo abaixo. São demonstrados pelos
valores conhecidos, contratados ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e variações monetárias ou cambiais incorridas até a data do
balanço patrimonial.
Entidades Congêneres 20.112.147,47
Processo PIS S/Folha 1.971.052,38
Emprést. e Financiamentos a pagar - Total 5.215.906,72
Empréstimo Bradesco 90000 3.828.619,49
Empréstimo Bradesco 8034-9 1.168.664,27
Leasing Bradesco 545.224,85
Financiamento Santander 640.575,00
Encargos Financeiros a Apropriar (967.176,89)
Outras Obrigações 726.824,80
TOTAL 28.025.931,37
Nota 11 - Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido no valor de R$33.613.961,89 (trinta e
três milhões, seiscentos e treze mil, novecentos e sessenta e um reais e oitenta e nove
centavos) é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, deduzido
do déficit do exercício no valor de R$1.644.917,96 (hum milhão, seiscentos e quarenta e
quatro mil, novecentos e dezessete reais e noventa e seis centavos). Nota 12 - Do Resultado
do Exercício: O déficit do exercício de 2013 no valor de R$1.644.917,96 (hum milhão,
seiscentos e quarenta e quatro mil, novecentos e dezessete reais e noventa e seis centavos) foi
incorporado ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências Legais e estatutárias,
conforme deliberação da assembleia. Nota 13 - Demonstração do Fluxo de Caixa: A
Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução do
Conselho Federal de Contabilidade CFC nº 1.296/10 que aprovou a NBC T 3.8 -
Demonstração dos Fluxos de Caixa e também de acordo com a Resolução 1.152/2009 que
aprovou a NBC T 19.18. O Método utilizado na elaboração do Fluxo de Caixa que a Entidade
optou foi o Indireto. Nota 14 - Da Concessão dos Recursos em Assistência à Saúde: A
Instituição no atendimento aos seus objetivos estatutários demonstra no seu registro de
Serviços Gratuitos o valor de R$15.953.486,84 (quinze milhões, novecentos e cinquenta e
três mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e oitenta e quatro centavos) decorrentes de custos
com atendimento médico-hospitalar e ambulatorial às comunidades carentes adjacentes. A
Entidade declara que em conformidade ao Decreto nº 7.237/10 ofertou a prestação de todos
os seus serviços hospitalares ao SUS no percentual mínimo de trinta por cento.
Procedimentos Nº Atendimentos Valores
Atendimentos Ambulatoriais 1.326 450.893,60
Internações 2.218 7.629.216,93
Atendimentos de Emergência 272 457.699,83
Atendimentos Externos 61.900 7.415.676,48
Total Atendimentos Gratuitos 65.716 15.953.486,84
Nota 15 - Obrigações da Saúde para fins de Cebas: Conforme determinação do artigo
40 da Lei nº 12.101/09, Portaria MS nº 3.355/10 e Portaria MS nº 1970/11, a Entidade já
procedeu o recadastramento no Ministério da Saúde, pelo site no departamento de
certificação D-CEBAS. A Entidade em atendimento a Portaria MS nº 1.034/10, formalizou
seu convênio e/ou contratualização no dia 01/09/2013, com o Gestor Local do SUS. A
Instituição de saúde mantêm atualizado seus dados no Cadastro Nacional de Entidades de
Saúde (CNES). Os serviços de saúde desenvolvidos pela Entidade são atividades de inserção
ou proteção nas Políticas Públicas de Saúde (Política Nacional de Saúde, Política Nacional de
Humanização, Política Nacional de Atenção Básica à Saúde e outras) que ela está inserida e
como consequencia, por elas, regulamentadas. Nota 16 - Da Complementação (Não
Cumprimento dos 60%) Dos Serviços de Saúde pelo SUS: ANO DE 2013: Conforme
determinação do artigo 8o. da Lei nº 12.101/09, artigo 18 do Decreto nº 7.237/10 e artigo 9o

inciso II da Portaria do MS nº 1.970/11 a Entidade prestou serviços ao SUS em percentual
menor que 60%, sendo o percentual pactuado de 30%, e aplicou percentual de sua receita
efetivamente recebida da prestação de serviços de saúde em gratuidade (Projetos de Saúde
e Atendimentos Gratuitos), reconhecidos pelo Gestor Local do SUS, sendo o percentual
pactuado de 10%. Como o SUS não teve demanda de 30% conforme pactuado, foi
realizado 20% de gratuidade conforme a lei 12.101/09.
Composição da Receita Efetivamente Recebida de
Saúde 2013 Vinculada a Gratuidade Valores (R$)
Receita Efetivamente Recebida de Convênios em 2013 86.362.774,43
Receita Efetivamente Recebida de Particulares em 2013 3.445.531,40
Total das Receitas Efetivamente Recebidas em 2013 89.808.305,83
(-) Descontos e Abatimentos Sobre Receita (10.243.317,73)
TOTAL 79.564.988,10
Compromisso Gratuidade - (20% s/ a Receita Efetivamente
Recebida em 2013) 15.912.997,62
Composição Das Outras Receitas De 2013 Não
Vinculada A Gratuidade Valores (R$)
Doações 20.089,37
Patrimoniais e Financeiras 633.061,47
Outras Receitas Recorrentes 380.861,36
Outras Receitas 2.509.638,30
Subvenções de Organizações Adventistas 359.303,28
Concessão de Gratuidades 15.953.486,84
Isenção de Contribuições Sociais 11.686.305,98
Total 31.542.746,60
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O presidente Raúl Castro deu on-
tem um importante passo em
suas reformas econômicas com
uma série de medidas que conce-
dem “mais autonomia e indepen-
dência” às empresas estatais
cubanas, responsáveis por 80%
da economia, informou o jornal
oficial Granma.

No decorrer do ano, as pouco
mais de 2.800 empresas estatais
poderão, depois de cumprir
com o encargo estatal, “comer-
cializar seus excedentes ou ine-
xecuções ao preço que fixar a re-
lação entre a oferta e a deman-
da”, explicou o jornal.

O salário, de US$ 19 mensais,
emmédia, ereconhecido pelo go-
verno como insuficiente, agora

será fixado pelas empresas em
função de sua produtividade e lu-
cro. Além disso, as companhias
poderão “distribuir lucros entre
os trabalhadores como estímu-
lo” desde que os resultados das
auditorias financeiras sejam acei-
táveise aprodutividadenão sede-
teriore. As empresas poderão de-
senvolver seus próprios sistemas
de pagamento sem necessidade
de consultar o ministério corres-
pondente, como ocorriaatéo mo-
mento, e não terão que devolver
ao governo as reservas não utili-
zadas em anos anteriores.

Igualmente, “poderão reter
até 50% dos lucros depois do im-
posto ao fim do ano”, 20% mais
que o estabelecido até agora.

O governo de Raúl Castro ini-
ciou uma série de reformas eco-
nômicas para tirar do estanca-
mento a economia da ilha, que
cresceu em 2013 2,7%, abaixo
da meta de 3,6%. Reuters

O líder da Irmandade Muçulma-
na, Mohamed Badie, e outros 682
réus islamitas considerados leais
ao presidente destituído Moha-
med Mursi foram condenados à
morte por um tribunal egípcio.

A Casa Branca denunciou ener-
gicamente as condenações e pe-
diu que fossem anuladas junto a
outras penas anunciadas em mar-
ço. “O veredicto de hoje, assim co-
mo o do mês passado, constitui
um desafio às regras mais elemen-
tares da justiça internacional”,
afirmou um porta-voz da presi-
dência americana em um comuni-
cado no qual também evocou um
precedente perigoso.

Também ontem, um tribunal
do Cairo declarou a proibição do
Movimento de 6 de Abril, o princi-
pal grupo de jovens que liderou a
revolta contra o presidente Hosni
Mubarak, destituído em 2011.

O grupo critica atualmente o re-
gime comandado pelo exército.
As forças de segurança mataram
1.400 manifestantes desde o gol-
pe de Estado de 3 de julho que des-
tituiu o presidente islamita Moha-
med Mursi, o único eleito demo-
craticamente na história do Egito.

Uma ampla maioria da popula-
ção e os meios de comunicação de
forma quase unânime aplaudem a
repressão implacável das forças
de segurança. Atualmente, mais
de 15 mil partidários de Mursi e mi-
litantes da Irmandade Muçulma-
na estão detidos.

Os condenados de ontem fo-
ram acusados de participação em
manifestações violentas em
Minya em 14 de agosto de 2013. Vá-
rias mulheres que aguardavam o
veredicto nas proximidades do tri-
bunal, cercado por forças poli-
ciais, desmaiaram ao tomar co-

nhecimento da sentença. “Onde
está a justiça?”, questionou uma
mulher. “Meu filho Khaled não
fez nada e foi condenado à prisão
perpétua”, disse outra.

Antes do veredicto, muitas pes-
soas afirmaram que seus familia-
res não tinham qualquer relação
com as manifestações de Minya,
que terminaram com a morte de
um policial em um ataque contra
uma delegacia.

Mohamed Badie, líder da Ir-
mandade Muçulmana, fundada
há 85 anos no Egito e movimento
que venceu todas as eleições orga-
nizadas desde a queda de Hosni
Mubarak no início de 2011, tem ou-
tros julgamentos abertos no Cai-
ro, nos quais também pode ser
condenado à pena de morte. Para
os 683 , o juiz divulgará a decisão
final em 21 de junho, depois da opi-
nião do grande mufti. AFP

Governo cubano
eleva autonomia de
empresas estatais

MohamedAbdElGhany/Reuters
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Egito condena 683 à morte

As companhias agora
poderão distribuir lucros
entre os trabalhadores
como meio de estímulo

Desespero:parenteseamigosreagemàdecisãodetribunalegípcio

Entre eles está o líder da Irmandade Muçulmana; atualmente, mais de 15 mil partidários de Mursi estão detidos
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Registro da Despesa e Obrigação:
Outras Despesas
Grupo Isenções de Contribuições Sociais
D - Despesa com Contribuições Sociais - USUFRUÍDAS - R$
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NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇOES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013

A
Diretoria da
INSTITUIÇÃOADVENTISTA ESTEBRASILEIRADE PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIAASAÚDE
CNPJ: 73.696.718/0001-38 - Niterói - RJ
Examinamos as demonstrações contábeis da INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE
BRASILEIRA DE PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA A SAÚDE, que compreendem o Balanço
Patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas Demonstrações do Resultado, das
Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela data,
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais Notas Explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis: A
administração da INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE BRASILEIRA DE PREVENÇÃO E
ASSISTÊNCIA A SAÚDE é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorções relevantes, independentemente se causada
por fraude ou erro. Responsabilidade dos Auditores Independentes: Nossa

responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e
que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis estão livres de distorções relevantes. Uma auditoria envolve
a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de
distorções relevantes nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da
INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE BRASILEIRA DE PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA A
SAÚDE para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles
internos da INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE BRASILEIRA DE PREVENÇÃO E
ASSISTÊNCIA A SAÚDE. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das

práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE BRASILEIRA DE
PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA A SAÚDE em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de
suas operações e os seus Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Niterói/RJ, 24 de abril de 2014

ANEND AUDITORES INDEPENDENTES SS - CRC/RJ - 003550-S/RJ
HILDO JARDIM ALEGRIA - Diretor Técnico - Contador CRC/RJ-041841/T-6

HILDO JARDIM ALEGRIA FILHO - Contador - CRC/RS 079484/O-8/S-RJ
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MAURÍCIO PINTO LIMA
Presidente - CPF: 074.175.718-40

VOLNEI DA ROSA PORTO
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GLEIBER LÚCIO DE CARVALHO
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A 
Diretoria da 
INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE BRASILEIRA DE PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
A SAÚDE 
CNPJ: 73.696.718/0001-38 
Niterói - RJ 
 
 
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS 
 
Examinamos as demonstrações contábeis da INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE 
BRASILEIRA DE PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA A SAÚDE, que compreendem o 
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas Demonstrações do 
Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
Notas Explicativas. 
 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis 
 
A administração da INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE BRASILEIRA DE 
PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA A SAÚDE é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorções relevantes, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Responsabilidade dos auditores independentes 
 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o 
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres 
de distorções relevantes. 
 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorções relevantes nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis da INSTITUIÇÃO 
ADVENTISTA ESTE BRASILEIRA DE PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA A SAÚDE para 
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas 
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE BRASILEIRA DE PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
A SAÚDE. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
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administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. 
 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 
 
Opinião 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da INSTITUIÇÃO ADVENTISTA ESTE BRASILEIRA DE PREVENÇÃO E 
ASSISTÊNCIA A SAÚDE em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas 
operações e os seus Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 
 
 
 

Niterói/RJ, 24 de abril de 2014 
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